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LEI Nº 504/2004 
DATA : 07 DE JULHO DE 2004 
SÚMULA : Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei  

Orçamentária de 2005, e dá outras providências. 
 
 
 
 

GEOVANE MARCHETTO , Prefeito Municipal de Marcelândia, estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 

Art. 1 º  São estabelecidas, em Cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da 
Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2005, 
compreendendo: 

 
I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II – a estrutura e organização do orçamento; 
III – as diretrizes para elaboração e execução do orçamento do Município e 

suas alterações; 
IV – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos 

sociais, ou seja, INSS e Previdência Municipal; 
V – as disposições relativas às despesas com amortização de dívida confessada 

e contratada e para a contribuição ao PASEP; 
VI – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;  
VII – critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivadas nas hipóteses 

previstas na alínea b do inciso II do Artigo 4º, no Artigo 9º e no inciso II § 1º do Artigo 31 
da Lei Complementar 101/2000. 

VIII – as disposições gerais. 
 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MU NICIPAL 
 

Art. 2º - Em consonância com art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as metas 
e as prioridades para o exercício financeiro de 2005 são as especificadas no Anexo de 
Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de 
recursos na Lei orçamentária de 2005, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 
 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 
no Plano Plurianual; 
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II – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo: 
 

III – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
  

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da ação. 
 

§ 2º - As atividades e projetos serão desdobrados em subtítulos, unicamente 
para especificar sua localização física integral ou parcial, não podendo haver alteração das 
respectivas finalidades e dos produtos e unidades de medida, estabelecidos para o 
respectivo título. 
 

§ 3º - Cada atividade e projeto identificará a função e a subfunção às quais se 
vinculam. 
 

§ 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 
projeto de Lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e 
respectivos subtítulos com indicação de suas metas físicas. 
 

Art. 4º  - O orçamento discriminará a despesa por unidades orçamentária, 
detalhada por categoria de programação em seu menor nível, entendida com tal o subtítulo 
previsto no parágrafo 2º  do artigo anterior, com suas respectivas dotações, especificando a 
esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, 
e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 
 

I – pessoal e encargos sociais – 1; 
 
II – juros e encargos da dívida – 2; 
 
III – outras despesa correntes – 3; 
 
IV – investimentos – 4; 
 
V – inversões financeiras – 5; 
 
VI -  Amortização da Dívida - 6 

 
Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes 

Executivo e Legislativo, e seus fundos, devendo a correspondente execução orçamentária e 
financeira ser registrada na modalidade total nesta Lei. 
 

Art. 6º A Lei orçamentária discriminará em categorias de programação 
especificas as dotações destinadas: 
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I – às ações descentralizadas de saúde e assistência social para o Município. 

 
II – às ações de alimentação escolar para o Município; 
 
III – às despesas com auxilio-alimentação/refeição, assistência pré-escolar e 

assistência médica e odontológica  no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo. 
 
IV – ás despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; e 
 
VI – ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado 

consideradas de pequeno valor. 
 

Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará a 
Câmara Municipal e a respectiva Lei serão constituídos de: 
 

I – texto da Lei; 
 
II – quadros orçamentários consolidados; 
 
III – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente ao 

orçamento fiscal. 
 
Art. 8º Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um 

programa. 
 
 
 
 
 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MU NICÍPIO 

E SUAS ALTERAÇÕES 
 

Das Diretrizes Gerais 
 

Art. 9º  A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 
de 2005, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transferência da gestão fiscal, 
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a 
todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 
 

Parágrafo Único – Serão divulgados em imprensa oficial local, ao menos: 
 
I – pelo Poder Executivo: 
 
a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º , da Lei Complementar 

nº 101, de 2000; 
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b) a proposta de Lei Orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus 
anexos, a programação constante do detalhamento das ações e as informações 
complementares;  

 
c) a Lei orçamentária anual; e 

 
II – pela Câmara Municipal de Vereadores, o Parecer Preliminar, os relatórios 

setoriais e finais e o Parecer da Comissão, com seus anexos. 
 

Art. 10º O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação 
constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 2002-2005, que tenham sido 
objeto de projetos de Lei específicos. 
 

Art. 11º O Poder Legislativo do Município terá como limites de outras 
despesas correntes e de capital em 2004, para efeito de elaboração de suas respectivas 
previsões orçamentárias, o conjunto das dotações fixadas na Lei orçamentária de 2003. 
 

§ 1º No calculo dos limites a que se refere o caput deste artigo, serão excluídos 
as dotações destinadas ao pagamento de precatórias e construção ou aquisição de imóveis 
 

Art. 12º Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos da 
art. 2º desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, observados o disposto no 
art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de 
projetos novos se: 
 

I – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos 
subtítulos em andamento; e 
 

II – Os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 
de uma unidade completa. 

 
§ 1º - Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados 

projetos com títulos genéricos que tenham constado de Leis Orçamentárias anteriores. 
 

Art. 13º Fica facultado ao Poder Executado a Rubrica de Reserva de 
Contingência na Lei orçamentária, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) da receita corrente 
líquida. 
 

Art. 14º As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei 
Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas, justificadamente, 
para atender às necessidades de execução, se publicadas por meio de Leis que autorize. 
 

Art. 15º Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 
 

§ 1º - Acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 
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conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, 
dos projetos, das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 
 

§ 2º -  Cada projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito 
adicional. 
 

§ 3º - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Municipal serão 
considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva Lei. 
 

§ 4º - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as 
exposições de motivos de que trata o § 1º deste artigo conterão a atualização  das 
estimativas de receita para o exercício. 
 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 
Art. 16º Os Poderes Executivos e Legislativos terão como limites na 

elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, observado o 
art. 71 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a despesa da folha de pagamento de julho de 
2003 projetadas para exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive 
revisão geral sem distinção de índices a serem concedidos aos servidores públicos, 
alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos. 
 

Art. 17º Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inicio II, da 
Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumento de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, 
bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, constantes de anexo 
específico da lei orçamentária, observada o disposto no art. 71 da Lei Complementar nº 
101, de 2000. 
 

Art. 18º O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 
 

Parágrafo único: Não se considera como substituição de servidores e 
empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à 
execução indireta de atividades que, simultaneamente: 
 

I – Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal do órgão ou entidade: 
 

II – Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, 
ou quanto de tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 
 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIB UTÁRIA 
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Art. 19º A Lei que concede ou amplie incentivo ou benefício de natureza 
tributária só será aprovado ou editadas as exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 
101, de 2000. 
 

Parágrafo único: Aplica-se à lei ou medida provisória que concede ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, 
podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo 
período, de despesas em valor equivalente. 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 20º Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 
2000. 
 

I – Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere; 
 

II – No caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e 
destinados à manutenção da administração publica, considera-se como compromissadas 
apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 
 

Art. 21º Fica expresso neste ato a opção para cumprimento das normas 
previstas nos artigos 22, 30 § 4º e 53 da Lei Complementar 101/2002, inclusive a 
elaboração dos Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais e Anexo de Política Fiscal, a 
partir de 2005, conforme faculta o artigo 63 da mesma Lei. 
 

Art. 22º Os Poderes deverão elaborar e publicar até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2005, cronograma anual de desembolso mensal, por 
órgão, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 2000, com vistas ao 
cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 
 

Art 23º Para fins de apreciação da proposta orçamentária, do acompanhamento 
e da fiscalização orçamentária a que se refere o art. 166, § 1º, inciso II, da Constituição, 
será assegurado, ao órgão responsável, o acesso irrestrito, para fins de consulta, aos 
documentos e informações que se encontrarem em poder desta Prefeitura. 
 

Art. 24º As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e 
adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observando os limites fixados 
para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, 
modalidades de aplicação e identificadores de uso, especificando o elemento da despesa. 
 

Art. 25º Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARCELANDIA, em 07 de Julho de 2004.  
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GEOVANE MARCHETTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 


